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Trata-se de ação de ressarcimento e de reparação de danos morais. A parte autora alega que se submeteu a cirurgia de catarata, com implantação de lentes intraoculares importadas, mas a ré somente reembolsou o valor de lentes nacionais. Pede ressarcimento da diferença e reparação do dano moral. A ré é revel. É o relatório. Passo a decidir. A principal questão controvertida é de direito e, quanto ao aspecto fático, exige prova documental, razão pela qual passo ao julgamento antecipado da lide. Os fatos são incontroversos, razão pela qual a revelia é irrelevante. O contrato de seguro admite limitações de cobertura, que somente devem ser consideradas abusivas se descaracterizarem o objeto do contrato. A vedação de reembolso da lente importada, que leva à admissão de reembolso do valor correspondente à lente nacional, somente seria ilícita se a lente nacional fosse imprópria para os fins a que se destina. Embora o contrato de fls. 110/117 não vincule o paciente, que pode insurgir-se contra os seus termos, o referido ajuste traz informações técnicas úteis para o melhor conhecimento da questão. A Sociedade Brasileira de Oftalmologia e o Conselho Brasileiro de Oftalmologia declaram que as lentes nacionais são de boa qualidade (fl. 111, 10º parágrafo) e o CREMERJ afirma que elas são seguras, eficazes e suficientes (fl. 119). Logo, a exclusão de cobertura relativa às lentes importadas é lícita, pois as lentes nacionais são de boa qualidade, seguras, eficazes e suficientes, não desnaturando o contrato de seguro de saúde. Consequentemente, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Custas e honorários, estes em 10 % do valor da causa, pela autora, observada a gratuidade judiciária. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-SEESC em data 05.05.2014.
